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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre 

o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:  

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante concurso 

público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as 

fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antigüidade e 

merecimento, atendidas as seguintes normas:  

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco 

alternadas em lista de merecimento;  

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva 

entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não 

houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago;  

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de 

produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em cursos 

oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; (Alínea com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo 

pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e 

assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além 

do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e merecimento, 

alternadamente, apurados na última ou única entrância; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção de 

magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a participação em curso 

oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e 

cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os 

subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual, 

conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença entre 

uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a noventa e 

cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em 

qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o 

disposto no art. 40;  (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do tribunal; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse 

público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do 

Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII-A - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual 

entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso II; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais 

a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público 

à informação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, 

sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser 

constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o 

exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal 

pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal 

pleno; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos 

juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense 

normal, juízes em plantão permanente; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

XIII - o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 

demanda judicial e à respectiva população; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 
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XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e 

atos de mero expediente sem caráter decisório; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

XV - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos tribunais dos 

Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros do Ministério Público, 

com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação 

ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos 

órgãos de representação das respectivas classes.  

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, enviando-a 

ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para 

nomeação. 

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por 

delegação do poder público.  

§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos 

notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo 

Poder Judiciário.  

§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos 

atos praticados pelos serviços notariais e de registro.  

§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de 

provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso 

de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.  

 

Art. 237. A fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa 

dos interesses fazendários nacionais, serão exercidos pelo Ministério da Fazenda. 

............................................................................................................................................................ 

........................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 
 

 

Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, 

dispondo sobre serviços notariais e de registro.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS COMUNS 

 

CAPÍTULO I 

DO INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 18. A legislação estadual disporá sobre as normas e os critérios para o concurso 

de remoção.  

 

Art. 19. Os candidatos serão declarados habilitados na rigorosa ordem de 

classificação no concurso.  

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 44. Verificada a absoluta impossibilidade de se prover, através de concurso 

público, a titularidade de serviço notarial ou de registro, por desinteresse ou inexistência de 

candidatos, o juízo competente proporá à autoridade competente a extinção do serviço e a 

anexação de suas atribuições ao serviço da mesma natureza mais próximo ou àquele localizado 

na sede do respectivo Município ou de Município contíguo.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º Em cada sede municipal haverá no mínimo um registrador civil das pessoas 

naturais.  

§ 3º Nos municípios de significativa extensão territorial, a juízo do respectivo Estado, 

cada sede distrital disporá no mínimo de um registrador civil das pessoas naturais.  

 

Art. 45. São gratuitos os assentos do registro civil de nascimento e o de óbito, bem 

como a primeira certidão respectiva. (“Caput” com redação dada pela Lei nº 9.534, de 

10/12/1997) 

§ 1º Para os reconhecidamente pobres não serão cobrados emolumentos pelas 

certidões a que se refere este artigo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.534, de 10/12/1997 

e transformado em § 1º pela Lei nº 11.789, de 18/11/1994) 
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§ 2º É proibida a inserção nas certidões de que trata o § 1º deste artigo de expressões 

que indiquem condição de pobreza ou semelhantes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.789, de 

18/11/1994) 

........................................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 80, DE 9 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Declara a vacância dos serviços notariais e de 

registro ocupados em desacordo com as normas 

constitucionais pertinentes à matéria, 

estabelecendo regras para a preservação da ampla 

defesa dos interessados, para o período de 

transição e para a organização das vagas do 

serviço de notas e registro que serão submetidas a 

concurso público. 

 

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais e regimentais, tendo em vista o decidido em Sessão Plenária de 09 de 

junho de 2009; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 236, caput, da Constituição Federal estabelece que 

os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder 

Público; 

 

CONSIDERANDO que nos termos do § 3º, do artigo 236 da Constituição Federal, o 

ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso de provas e títulos, não se 

permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de 

remoção, por mais de seis meses; 

 

CONSIDERANDO ainda que para fins de delegação de serviço notarial e de registro 

inexiste a figura da remoção por permuta, nem a possibilidade de se tornar "estável" o delegado, 

bem como que não há Lei Complementar Federal delegando a Estados ou ao Distrito Federal 

poderes para legislar sobre ingresso por provimento (ingresso inicial) ou remoção no serviço de 

notas ou de registro (artigo 22, XXV, e parágrafo único da Constituição Federal); 

 

CONSIDERANDO que durante as inspeções realizadas pela Corregedoria Nacional 

de Justiça junto aos serviços extrajudiciais (e cujos relatórios já aprovados pelo plenário estão 

publicados no sítio do CNJ na internet) foram verificadas graves falhas nos serviços notariais e de 

registro, a exemplo de livros em péssimo estado de conservação e inservíveis, grande número de 

atos praticados de forma incorreta, inexistência de definição das competências territoriais até 

mesmo em relação aos cartórios imobiliários, descontrole quanto ao recolhimento das custas, 

falta de fiscalização sobre o regime de trabalho dos empregados contratados pelos responsáveis, 

livros notariais com folhas intermediárias em branco, escrituras faltando assinaturas, firmas 

reconhecidas sem os necessários cuidados com os cartões de assinatura (tanto na colheita do 

material gráfico, como no armazenamento dos cartões), títulos pendentes de protesto muito 

tempo após o decurso do tríduo legal para o pagamento, inexistência de normas mínimas de 

serviço editadas pelos Tribunais de Justiça, desconhecimento de regras legais sobre registros 

públicos e das regras do Código Civil de 2002 sobre as pessoas jurídicas, cartórios de registro 

civil que enfrentam falta de crédito até para a aquisição do papel necessário para a emissão de 
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certidões de nascimento e de óbito, tudo a demonstrar a necessidade da urgente regulamentação 

dos trabalhos, de maneira uniforme; 

 

CONSIDERANDO os sucessivos precedentes monocráticos e colegiados do C. 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a atual ordem constitucional estabelece que a 

investidura na titularidade de unidade do serviço, cuja vacância tenha ocorrido após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, depende da realização de concurso público para 

fins específicos de delegação, inexistindo direito adquirido ao que dispunha o artigo 208 da 

Constituição Federal de 1967, na redação da EC 22/1982, quando a vaga ocorreu já na vigência 

da Constituição Federal de 1988 (RE 182641, 378347 e 566314, MS 27118 e 27104, Agravos de 

Instrumento 516427 e 743906, ADI 417-4, 363-1 e ADI/MC 4140-1, dentre outros); 

 

CONSIDERANDO que a declaração de vacância de unidades dos serviços 

extrajudiciais de notas e de registro ocupados em desacordo com o artigo 236 da Constituição 

Federal, não se confunde com a desconstituição de delegações regularmente concedidas, 

procedimento sempre antecedido do devido contraditório; 

 

CONSIDERANDO que é no momento da vacância que devem ser efetivadas as 

acumulações e desacumulações, bem como anexações e desanexações, previstas nos artigos 26 e 

49 da Lei n. 8.935/1994, inclusive para que se evite, sempre que possível, que uma mesma 

serventia elabore uma escritura e proceda depois ao registro imobiliário do mesmo documento, 

prestando ao mesmo tempo serviços notariais e de registro; 

 

CONSIDERANDO ainda que para fins de outorga da delegação de serviço notarial e 

de registro cumprirá organizar as vagas existentes segundo o critério estabelecido no artigo 16 da 

Lei Federal 8.935, de 11 de outubro de 1994, destinando-se dois terços das vagas ao concurso de 

provimento (ingresso na atividade); e uma terça parte ao concurso de remoção (para aqueles que 

já detenham a delegação constitucional, por período superior a dois anos, tudo de acordo com o 

disposto no art. 17 da mesma lei federal citada); 

 

CONSIDERANDO a necessidade de ser estabelecida uma disciplina padronizada e 

segura, em âmbito nacional, capaz de permitir a organização das vagas existentes, de modo 

permanente, com observância dos critérios legais estabelecidos na lei, inclusive aquele 

concernente à proporção referida acima para as vagas de provimento e remoção, cuja ordem 

deverá obedecer a rigorosa ordem de vacância das unidades do serviço de notas e de registro, 

desempatando-se, quando for o caso, pela data de criação das unidades cujas vacâncias tenham 

ocorrido na mesma data; 

 

CONSIDERANDO que os temas relativos ao artigo 236 da Constituição Federal são 

objeto de inúmeros procedimentos administrativos junto a este Conselho Nacional de Justiça e de 

inúmeras medidas judiciais junto ao C. Supremo Tribunal Federal e ao C. Superior Tribunal de 

Justiça (cf. dentre outros, os Procedimentos de Controle Administrativo/CNJ n. 118, 197, 264, 

303, 395, 456, 464, 516, 630, 885-5 10734, 11684, 1245, 4280, 13474, 13620, 15.417, 17820, 

17931, 8851, 8600, 3614, 14437, 12131, 13474, 10229, 3262, 13632, 8855, 3063, 28350 e 

16104, os Pedidos de Providências/CNJ 847, 861 e 13644, 1363-2, os Mandados de Segurança 

(STF) n. 27895, 27820, 27814, 27673, 27712, 27711, 27571, 27291, 27118, 27334, 27278, 

27104, 27000, 26888, 26889, 26860, 27795, 27861, 27845, 26889, 27098, 27713, 27489, 27257, 
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27350, 27279, 26877, 26209, 27831, 27876, 27098, 27153, 26989, 26677, 26335, 25962, 27955, 

27752, 26310 e 27.981; as Reclamações (STF) n. 4799, 4334, 3858, 3876, 3876, 7554, 4799, 

7555, 5209, 4344, 4692, 4087, 4087, 3875, 3123, 3954; os Agravos de Instrumento (STF) n. 

373519, 743906, 516427, 367969, 394989, 499704, 373823, 453465, 473027, 391272, 375820, 

384243, 391002, 325285, 456680, 499706, 500446, 625442, 681024, 481173, 395514, 326100, 

681267, 473905; os Recursos Extraordinários n. 566314, 431380, 416420, 429034, 393908, 

394345, 432541, 428242, 252313, 378347, 409843, 284321, 591437, 426909, 384977, 434640, 

255124, 182641; as Ações Cautelares (STF) n.1783, 1782, 1784, 1781, 1755, 1480, 688, 811, 

809; as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (STF) n. 363, 417, 1498, 1573, 1855, 2018, 2069-

9, 2151, 2415-MC, 2602, 2961, 3016, 3319, 3443, 3517, 3519, , 3522, 3580, 3748, 3812, e 4140; 

o Agravo Regimental (STF) n. 1914; a Petição (STF) n. 4492; as Argüições de Descumprimento 

de Preceito Fundamental n. 41 e 87; a Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 14; o 

RMS/STJ 28863, o Ag.Reg. no RMS/STJ 11121, 25487, 17855, 24335, o AgReg na Pet-STJ 

4810, REsp 789940 e Resp 924774); 

 

CONSIDERANDO a existência de milhares de unidades de serviço extrajudiciais, a 

natureza multitudinária das controvérsias sobre o tema e o interesse público de que o 

entendimento amplamente predominante seja aplicável de maneira uniforme para todas as 

questões envolvendo a mesma matéria, dando-se ao tema a natureza de processo objetivo e 

evitando-se as contradições geradoras de insegurança jurídica; 

 

RESOLVE: 

 

I - Da vacância das unidades dos serviços notariais e registrais 

 

Art. 1° É declarada a vacância dos serviços notariais e de registro cujos atuais 

responsáveis não tenham sido investidos por meio de concurso público de provas e títulos 

específico para a outorga de delegações de notas e de registro, na forma da Constituição Federal 

de 1988;  

 

§ 1º Cumprirá aos respectivos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios 

elaborar lista das delegações vagas, inclusive aquelas decorrentes de desacumulações, 

encaminhando-a à Corregedoria Nacional de Justiça, acompanhada dos respectivos títulos de 

investidura dos atuais responsáveis por essas unidades tidas como vagas, com a respectiva data de 

criação da unidade, no prazo de quarenta e cinco dias. 

 

§ 2º No mesmo prazo os tribunais elaborarão uma lista das delegações que estejam 

providas segundo o regime constitucional vigente, encaminhando-a, acompanhada dos títulos de 

investidura daqueles que estão atualmente respondendo por essas unidades como delegados 

titulares e as respectivas datas de suas criações. 

 

Art. 2º Recebidas as listas encaminhadas pelos tribunais, na forma do artigo 1º e seus 

parágrafos, a Corregedoria Nacional de Justiça organizará a Relação Provisória de Vacâncias, das 

unidades vagas em cada unidade da federação, publicando-as oficialmente a fim de que essas 

unidades sejam submetidas a concurso público de provas e títulos para outorga de delegações. 
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Parágrafo único. No prazo de 15 (quinze), a contar da sua ciência, poderá o 

interessado impugnar a inclusão da vaga na Relação Provisória de Vacâncias, cumprindo à 

Corregedoria Nacional de Justiça decidir as impugnações, publicando as decisões e a Relação 

Geral de Vacâncias de cada unidade da federação. 

............................................................................................................................................................ 

........................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 81, DE 9 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre os concursos públicos de provas e 

títulos, para a outorga das Delegações de Notas e 

de Registro, e minuta de edital. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO que nos termos do § 3º do artigo 236 da Constituição Federal o 

ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso de provas e títulos, não se 

permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de 

remoção, por mais de seis meses; 

CONSIDERANDO que não há Lei Complementar Federal delegando a Estados ou ao 

Distrito Federal poderes para, após a vigência da Constituição Federal de 1988, legislar sobre 

ingresso, por provimento ou remoção, no serviço de notas ou de registro (artigo 22, XXV e 

parágrafo único, da Constituição Federal de 1988) (Retificação publicada no DJ-e nº 118/2009, 

em 15/7/09, p. 2); 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça zelar pela 

observância do artigo 37 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que os concursos públicos para outorga de delegação de serviços 

notariais e de registro não têm observado um padrão uniforme e são objeto de inúmeros 

procedimentos administrativos junto a este Conselho Nacional de Justiça e de inúmeras medidas 

judiciais junto ao C. Supremo Tribunal Federal e ao C. Superior Tribunal de Justiça (cf. dentre 

outros, os Procedimentos de Controle Administrativo/CNJ n. 118, 197, 264, 303, 395, 456, 464, 

516, 630, 885-5 10734, 11684, 1245,13474, 13620, 15.417, 17931, 8851, 8600, 3614, 4280, 

14437, 12131, 13474, 10229, 3262, 13632, 8855, 3063, 17820, 28350 e 16104, os Pedidos de 

Providências/CNJ 847, 861 e 13644, 1363-2, os Mandados de Segurança (STF) n. 27895, 27820, 

27814, 

27673, 27712, 27711, 27571, 27291, 27118, 27334, 27278, 27104, 27000, 26888, 

26889, 26860, 27795, 27861, 27845, 26889, 27098, 27713, 27489, 27257, 27350, 27279, 26877, 

26209, 27831, 27876, 27098, 27153, 26989, 26677, 26335, 25962, 27955, 27752, 26310 e 

27.981; as Reclamações (STF) n. 4799, 4334, 3858, 3876, 3876, 7554, 4799, 7555, 5209, 4344, 

4692, 4087, 4087, 3875, 3123, 3954; os Agravos de Instrumento (STF) n. 373519, 743906, 

516427, 367969, 394989, 499704, 373823, 453465, 473027, 391272, 375820, 384243, 391002, 

325285, 456680, 499706, 500446, 625442, 681024, 481173, 395514, 326100, 681267, 473905; 

os Recursos Extraordinários n. 566314, 431380, 416420, 429034, 393908, 394345, 432541, 

428242, 252313, 378347, 409843, 284321, 591437, 426909, 384977, 434640, 255124, 182641; 

as Ações Cautelares (STF) n.1783, 1782, 1784, 1781, 1755, 1480, 688, 811, 809; as Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (STF) n. 363, 417, 1498, 1573, 1855, 2018, 2069-9, 2151, 2415-

MC, 2602, 2961, 3016, 3319, 3443, 3517, 3519, , 3522, 3580, 3748, 3812, e 4140; o Agravo 

Regimental (STF) n. 1914; a Petição (STF) n. 4492; as Argüições de Descumprimento de 

Preceito Fundamental n. 41 e 87 e a Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 14; RMS/STJ 

28863, Ag.Reg. no RMS/STJ 11121, 25487, 17855, 24335, AgReg na Pet-STJ 4810, REsp 

789940 e REsp 924774). 
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CONSIDERANDO a existência de grande número de unidades de serviço 

extrajudiciais, a natureza multitudinária das controvérsias sobre o tema e o interesse público de 

que o entendimento amplamente predominante seja aplicável de maneira uniforme para todas as 

questões envolvendo a mesma matéria, dando-se ao tema a natureza de processo objetivo e 

evitando-se contradições geradoras de insegurança jurídica; 

RESOLVE: 

Art. 1º. O ingresso, por provimento ou remoção, na titularidade dos serviços notariais 

e de registros declarados vagos, se dará por meio de concurso de provas e títulos realizado pelo 

Poder Judiciário, nos termos do § 3º do artigo 236 da Constituição Federal. 

§ 1º A Comissão Examinadora será composta por um Desembargador, que será seu 

Presidente, por três Juízes de Direito, um Membro do Ministério Público, um Advogado, um 

Registrador e um Tabelião cujos nomes constarão do edital. 

§ 2º O Desembargador, os Juízes e os respectivos Delegados do Serviço de Notas e 

de Registro serão designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, depois de aprovados os 

nomes pelo Pleno ou pelo órgão Especial do Tribunal de Justiça. 

§ 3º O Membro do Ministério Público e o Advogado serão indicados, 

respectivamente, pelo Procurador Geral de Justiça e pelo Presidente da Ordem dos Advogados do 

Brasil, Secção local. 

§ 4º É vedada mais de uma recondução consecutiva de membros da Comissão. 

§ 5º Aplica-se à composição da Comissão Examinadora o disposto nos arts. 134 e 135 

do Código de Processo Civil quanto aos candidatos inscritos no concurso. 

§ 6º Competem à Comissão Examinadora do Concurso a confecção, aplicação e 

correção das provas, a apreciação dos recursos, a classificação dos candidatos e demais tarefas 

para execução do concurso, podendo delegar o auxílio operacional a instituições especializadas. 

§ 7º Constará do edital o nome dos integrantes das instituições especializadas que 

participarão do auxílio operacional. 

 

Art. 2º. Os concursos serão realizados semestralmente ou, por conveniência da 

Administração, em prazo inferior, caso estiverem vagas ao menos três delegações de qualquer 

natureza. 

§ 1º Os concursos serão concluídos impreterivelmente no prazo de doze meses, com a 

outorga das delegações. O prazo será contado da primeira publicação do respectivo edital de 

abertura do concurso, sob pena de apuração de responsabilidade funcional. 

§ 2º Duas vezes por ano, sempre nos meses de janeiro e julho, os Tribunais dos 

Estados, e o do Distrito Federal e Territórios, publicarão a relação geral dos serviços vagos, 

especificada a data da morte, da aposentadoria, da invalidez, da apresentação da renúncia, 

inclusive para fins de remoção, ou da decisão final que impôs a perda da delegação (artigo 39, V 

e VI da Lei n. 8.935/1994). 

........................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................... 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI 19.832, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011 
 

 

Fixa o percentual de revisão anual dos 

vencimentos e proventos dos servidores do Poder 

Judiciário do Estado, relativo ao ano de 2011. 

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 

nome, promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1° A partir de 1° de maio de 2011, o valor do padrão PJ-01 da Tabela de 

Escalonamento Vertical de Vencimentos dos servidores do Poder Judiciário do Estado, constante 

do item “b” do Anexo X da Lei n° 13.467, de 12 de janeiro de 2000, fica reajustado em 6,51% 

(seis vírgula cinquenta e um por cento), passando a ser de R$866,35 (oitocentos e sessenta e seis 

reais e trinta e cinco centavos), nos termos do inciso X do art. 37 da Constituição da República e 

do art. 1° da Lei n° 18.909, de 31 de maio de 2010. 

 

Art. 2° O disposto no art. 1° desta Lei não se aplica: 

 

I – ao servidor inativo cujos proventos tenham sido calculados nos termos dos §§ 3° e 

17 do art. 40 da Constituição da República e sejam reajustados na forma prevista no § 8° do 

mesmo artigo; 

 

II – ao servidor de que trata o art. 9° da Lei Complementar n° 100, de 5 de novembro 

de 2007. 

 

Art. 3° O § 3° do art. 319 da Lei Complementar n° 59, de 18 de janeiro de 2001, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 319 ............................................................................................................... 

 

§ 3° A permuta de titulares de serviços notariais e de registro somente será 

admitida entre serventias da mesma natureza, por ato exclusivo do Governador 

do Estado, mediante apresentação de requerimento conjunto dos interessados e 

comprovação de efetivo exercício no Estado por mais de quatro anos, como 

titulares.” (nr) 
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 25 de novembro de 2011; 223º da 

Inconfidência Mineira e 190º da Independência do Brasil. 

 

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA 

Danilo de Castro 

Maria Coeli Simões Pires 

Renata Maria Paes de Vilhena 


